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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
LADS/

Sessão de  27 janeiro	 de 19  93	 ACORDÃO N2	
.101-84.694

Recurso n2: - 69.460 - PIS-DEDUÇÃO EX: DE 1988

Recorrente: - SANER ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA.

Recorrido : - DRF EM NITERdI - (RJ) .

PIS/DEDUÇÃO - A contribuição para o
Programa de Integração Social - PIS,
que se constitui por dedução do im-
posto de renda, se prejudica em par-
cela proporcional, quando este tri-
buto e declarado em importância	 me_
nor do que a devida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por SANER ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con_
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimen_
to parcial ao recurso, para ajustar a exigência ao decidido no,)

processo principal, atravês do acjrdão n9 101-84.688, de 27.01.93,

nos termos do relat jrio e votocke passam a integrar o presente jul

gado.

.la dis Se .ães (DF), em 27 de janeiro de 1993
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FRANCISCO DE WoMMIRANDA	 - R ATO'

VISTO EM	 AFONS: C SO FERREIRA P - CAMPOS - PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE: 2 g A'2: l ocv, ,i	
ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse
lheiros: Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Celso Alves Feitosa,RauT
Pimentel, Jezer de Oliveira Cândido e Sebastião Rodrigues Cabral.
Ausente justificadamente, o Conselheiro Sandro Martins Silva. ,,4
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N .	 10730-002.256/90-91

RECURSO N9 : 69.460

ACORDA° N2 : 101-84.694

RECORRENTE: SANER ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA.

RELATÓRIO 

A Empresa supra-referenciada, qualificada nos autos,

inconformada com a decisão de 19 grau que lhe indeferiu a 	 peti-

ção impugnativa com a qual se opusera exigancia da contribuição

para o Programa de Integração Social - PIS, articula recurso tem-

pestivo, nos termos da petição de fls. 21/26.

Trata-se de cobrança de contribuição devida sob 	 a

modalidade de PIS/DEDUÇÃO, como se verifica do auto de infração

de fls. 1/5, lavrado quanto ao exercício de 1988.

A exigancia decorre do que consta do processo origi

nal n9 10730-002.255/90-28.

A fiscalização externa apurou, por auditoria conta-

bil-fiscal, que o imposto de renda da pessoa jurídica se prejudica

ra por redução indevida da base de cálculo daquele tributo, geran-

do insuficiancia na determinação na base de calculo desta contri

buição.

A tributação imposta no auto de infração constante'

do processo principal, foi mantida em primeira instancia tendo es

te Colegiado ao julgar o Recurso n9 101.605, interposto pela pes-

soa jurídica, lhe dado provimento parcial, para excluir da tribu-

tação o valor de Cz$ 6.864,000,00. ,„4
4/ 1É o relatario.

DAMEFP/DF- SECOB N9 065/90	
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Acjrdão nç 101-84.694

VOTO_

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

A cobrança da contribuição PIS/DEDUÇÃO, de acordo

com a prova dos autos, se revela mera decorr -jncia do que à fisca-

lização externa apurou pela auditoria contail-fiscal à que a re-

corrente foi submetida.

Na forma do art. 400 do RIR/80, as pessoas juridi-

cas deverão deduzir do imposto devido, o percentual ai estabeleci

do para recolhimento ao Fundo de Participação do Programa de Inte

gração Social - PIS.

No caso em que o imposto devido seja majorado 	 em

conseqTjncia de infrações devidamente apuradas em lançamento de

oficio e confirmadas por decisões administrativas, as contribui--

ções ficarão prejudicadas, em parcela proporcional, eis que são,

na forma da lei, calculadas sobre o imposto devido.

Consta, quanto ao pleito matriz dessa decorrãncia,,

que a postulante, de acordo com os elementos que compõem o 	 pro-

cesso original, prejudicou o lucro real ao omitir receitas 	 ope-

racionais.

Este Colegiado no julgamento do Recurso nç 101.605,

interposto contra decisão de la. instancia, deu-lhe provimento

parcial, para excluir da tributação o valor de Cz$ 6.864.000,00.

Assim, frente a intima relação de causa e efeito e

considerando que a solução proferida no processo matriz 	 consti-

tui prejulgado aplicável ao processo dele decorrente, voto 	 pelo

provimento parcial do recurso, para ajustar a contribuição 	 ao

que foi decidido no processo matriz.

Brastilia (DF), em 27 4o	 • aneiro de 1993
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FRANCISCO DE ASSIS	 DA - RE	 oR	 a in

Imprensa Nacional
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